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DESENVOLVIMENTO, POLÍTICA AGRÍCOLA E POLÍTICA RURAL: 

do setorial ao territorial

Rodolfo Osório de Oliveira1
1 - INTRODUÇÃO    

As mudanças na agricultura e nos espaços rurais nos países desenvolvidos e, mais re​centemente, também nos países em desenvolvimento, têm trazido novos desafios àqueles dedicados a explicar os fenômenos que ocorrem nes​sas áreas, colocando em discussão até mesmo os parâmetros usualmente utilizados nas pesquisas acadêmicas e no entendimento das mudanças econômicas e sociais que envolvem os espaços rurais. O renascimento de algumas áreas ru​rais européias, a inversão dos fluxos migratórios em direção a esses espaços, o crescimen​to de ati​vidades industriais e de serviços nessas áreas e a permanência de estabelecimentos familiares supostamente fadados ao desaparecimento são fenômenos que colocam em discussão a própria forma de encarar os espaços rurais. 

A dicotomia rural-urbana, que trata o ru​​ral como o oposto do urbano, caracterizado pe​las atividades agropecuárias, baixa densidade po​​pulacional, tida como categoria residual no pro​cesso de urbanização não é mais importante. Segundo CAMPANHOLA e GRAZIANO DA SILVA (2002), “uma divisão clara entre rural e urbana deixou de ser importan​te, pois as relações de troca se diversificaram e o enfoque passou a ser nos espaços (territórios) que dão suporte físico aos fluxos econômicos e so​ciais, relegando a um plano inferior a preocupação com os seus limites geográficos”. Ainda se​gundo os autores, esta mu​dança tem implicações importantes na definição das políticas públicas aplicadas ao desenvolvimento, pois as mesmas passam a priorizar mais a dinâmica dos pro​cessos econômicos e sociais, e não as divisões es​táticas entre atividades urbanas e rurais.

SARACENO (1996), referindo-se também a essa dicotomia rural-urbano, observa que “tende-se a fazer coincidir o rural - uma categoria territorial - com um setor - a agricultura - opondo-se ao urbano, também uma categoria territorial, coincidente com outros setores - a indústria e os serviços”. Ainda no mesmo trabalho sobre essa identificação do setor agrícola com o meio rural, “uma ideologia e uma política que continuam a identificar as zonas rurais com o setor agrícola persistem e têm sido utilizadas indiscriminadamen​te para qualquer que seja o tipo de zona ru​ral”.

Essas duas observações permitem salientar o forte viés setorial que essa concepção de desenvolvimento baseada na dicotomia rural-ur​bana traz. O rural é identificado com o agrícola, e o urbano com o setor industrial e de serviços. Es​te viés, por sua vez, traz importantes impactos na elaboração e na implementação das políticas pú​blicas voltadas ao desenvolvimento rural. A separação entre as categorias territoriais e setoriais é um elemento importante na mudança das políticas aplicadas ao desenvolvimento rural. 

O rural não pode mais ser considerado  espaço exclusivamente agrícola (CAMPANHOLA e GRAZIANO DA SILVA, 2002). Segundo os au​tores, ape​nas com o desenvolvimento agrícola não se atinge o desenvolvimento rural. O rural é mais que o agrícola, e as políticas aplicadas ao seu de​senvolvimento devem considerar outros ele​mentos, atores e ati​vidades, além daquelas re​presen​tadas pela agricul​tura.

Observa-se que, mais que as mudanças que vem ocorrendo no meio rural, as mudanças na forma de entender e enquadrar o desenvolvimento e os espaços rurais têm efeitos impor​tantes na elaboração de políticas públicas, voltadas ao seu desenvolvimento. As mudanças nas po​líticas aplicadas ao desenvolvimento rural acom​​​panham as mudanças na forma de entender o próprio desenvolvimento daqueles espaços. Assim, a elaboração e a implementação das po​líticas de​pendem fortemente da forma como os espaços rurais são entendidos e enquadrados. 

No Brasil, onde as políticas voltadas ao desenvolvimento do meio rural têm um viés fortemente setorial-agrícola, os espaços rurais também vêm sofrendo transformações e acarretando  mudanças, tanto na forma de analisá-las quan​to nas políticas voltadas a eles. 

Assim, este trabalho pretende, na primeira parte, de forma simplificada, mostrar a evo​lução das políticas públicas para o desenvolvimen​​to rural na União Européia, mostrando os con​​flitos entre a política agrícola, de corte setorial e as políticas de desenvolvimento rural, que pretendem um corte territorial. Dentro desse contexto, pretende-se mostrar também a importância de considerar as características do local (não só da produção agrícola, mas também do espaço e ou​tros setores) e a participação dos atores locais na elaboração e implementação das políticas, exe​m​plificando essa importância com uma breve apresentação do programa LEADER. 

Na segunda parte é apresentada talvez o que seja a primeira experiência brasileira de uma política que pretende modificar o viés seto​rial das políticas públicas brasileiras aplicadas ao desenvolvimento rural: o Programa Nacional de For​talecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), mais especificamente sua linha destinada ao financiamento da infra-estrutura e serviços mu​nicipais. 

2 - A EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS DE DESEN​VOLVIMENTO RURAL NA EUROPA: DO SE​TORIAL AO TERRITORIAL

A evolução das políticas voltadas ao de​senvolvimento do meio rural depende, e mui​to, da própria evolução da concepção de de​sen​volvimento. Para o que importa neste trabalho, é impor​tante atentar para a evolução do enfoque dado às diferenças e peculiaridades regionais, uma vez que as mesmas são peças importantes atualmen​te no desenvolvimento de políticas aplicadas ao meio rural. BARROSO (1998), em um estudo onde des​taca a importância do espaço e do território nas análises de desenvolvimento, ates​ta que está cada vez mais generalizada a te​se de que “todo o processo de desenvolvimento requer a utilização imaginativa, racional, equilibra​da e di​nâmica de todos os bens patrimoniais, quer sejam estes monetários, humanos, físico-am​bien​tais ou culturais”.  

Em um breve relato sobre a concepção de desenvolvimento na Europa, SARACENO (1996) observa que até os anos sessentas, as di​versidades regionais eram vistas como pontos ne​gativos a serem eliminados, fruto da concepção unilinear do desenvolvimento econômico. Nes​sa concepção, as disparidades iriam reequilibrar-se, ou por meio da livre mobilidade dos fatores produtivos ou pela adoção de políticas de de​senvolvimento, elaboradas para eliminá-las. O de​senvolvimento de um determinado espaço era encarado como um continuum, sendo os estágios percorridos rumo ao desenvolvimento sempre idên​​ticos, não importando as condições prévias dos espaços considerados. Segundo a autora, “nes​se esquema de raciocínio, as políticas de desenvolvimento podiam ser sempre as mesmas para qualquer área com atraso no desenvolvimento”. O resultado era o desenvolvimento de po​​líticas do tipo top-down, ou seja, políticas que não levavam em consideração as peculiaridades regionais, e nem a participação das populações beneficiárias, justificadas pela simplificação da con​cepção do desenvolvimento. 

A partir dos anos setentas, os pressupostos da unilinearidade do desenvolvimento fo​ram co​locados em discussão, o que teria um im​pacto significativo nas políticas voltadas ao de​sen​volvimento rural. As diferenças regionais e ter​ritoriais foram reconhecidas como fruto das inter-relações econômicas, sociais, culturais e institucionais en​tre os agentes, e da natureza de relação com o exterior (mercado global e outras re​giões), e não mais como resultado de um desvio 
no continuum do desenvolvimento econômico.

O principal impacto desse redirecionamento nas discussões acerca do desenvolvimen​to nas políticas foi a compreensão das diferenças regionais e territoriais como um elemento positivo, a ser valorizado, e não eliminado. Isso possibilitou o reconhecimento das diversidades e peculiaridades regionais como um dos elementos es​tratégicos para a competitividade de um espaço, e conseqüentemente, para a formulação de po​líticas e instrumentos de apoio ao seu desenvolvimento. Considerar as especificidades regionais como elemento de definição de políticas e instru​mentos de intervenção no espaço regional possibilitou o desenvolvimento de políticas do tipo bottom-up, ou seja, pensadas a partir da realidade econômica, social, cultural e institucional de de​terminado espaço.

Quanto às políticas para o desenvolvimento rural no âmbito da Política Agrícola Comum (PAC) na União Européia, as mesmas sem​pre tiveram um caráter de acompanhamento das políticas de mercado, estas voltadas à sustentação dos preços agrícolas e à modernização da estrutura produtiva agropecuária (SARACENO, 2002). No documento da União Européia, que traz propostas para a reforma da política estrutural e da política agrícola comum, a Agenda 2000, a missão da política de desenvolvimento rural é complementar a política de mercado. Ainda, a propos​ta converte a política de desenvolvimento rural “no segundo pilar da PAC” (PARLAMENTO, 1998). 

SARACENO (2002) distingue três etapas na evolução das políticas de desenvolvimen​to rural na Europa, desde a implantação da PAC. Na primeira etapa, que vai até fins da década de 80, as políticas de desenvolvimento rural tiveram um ca​ráter de acom​​panhamento das políticas de mer​​cado, com uma lógica fortemente setorial. Es​tas políticas, cha​​madas de políticas de estrutura, tiveram os seguites ob​jetivos de modernização da estrutura produtiva: investimentos na ra​cio​na​lização do pro​cesso pro​dutivo, aumento do porte das empresas agrícolas, compensação dos produtores em áreas des​favoráveis e, nos anos oi​tentas, cria​ção de estru​turas de comercialização dos pro​dutos das zonas mediterrâneas. Além dis​so, não tinham ligação com as outras políticas de estrutura da União Eu​ropéia, como as políticas regionais.  Esta fase, se​gundo FARREL  e  THI​​RI​ON (1999), foi a fase da intensificação da agricultura.

Nesta primeira fase, as políticas eram homogêneas, e os aspectos ligados a elas eram aqueles li​gados à produção agrícola. O objetivo era alcan​çar a especialização produtiva das áreas rurais e o aumento da competitividade setorial (FARREL e THIRION, 1999). Dentro dessa perspectiva, havia uma forte identificação do rural com o setor agrícola. A diferenciação espacial entre rural e urbano coincidia com a diferenciação produtiva: agricultura no meio rural e indústria e serviços no meio urbano. Segundo SARACENO (2002), “da​do que to​das as áreas rurais têm a mesma es​pecialização produtiva no setor agríco​la, as políticas para desenvolvê-las podem seguir um modelo de referência comum e aplicar as mes​mas medidas em qual​quer lugar”. Predominam nesta fase, portanto, as políticas do tipo top-down, com lógica setorial.

A segunda fase foi marcada pela percepção do fracasso da concepção setorial das políticas voltadas ao meio rural, tanto do ponto de vista agrícola como do ponto de vista rural. 

Do ponto de vista agrícola, a especialização produtiva das áreas rurais foi alcançada apenas em parte. Os estabelecimentos produtivos modernizaram-se, mas nem os pequenos es​tabelecimentos com dimensões então consideradas insuficientes do ponto de vista produtivo de​sa​pareceram, e nem a diversificação das ati​vidades produtivas deixaram de ser a marca das áreas rurais. Na verdade, percebeu-se que a di​ver​sificação das atividades produtivas não só me​lhorava a competitividade da economia rural co​mo um todo, pois aumentava a atratividade da re​gião, co​mo explicava a permanência dos pequenos es​tabelecimentos. Nota-se que a modernização da estrutura produtiva e a melhoria da competitividade do setor agrícola por si só não são sufi​cien​tes, é necessário promover o de​sen​vol​vi​mento de um ambiente mais diversificado, sobre​tudo nas áreas marginais ou naquelas onde não se verificou, até esta fase, um processo espontâneo de diversificação. Muda-se para uma lógica territorial, e não mais setorial. Há uma dis​socia​ção entre desenvolvimento rural e agricultura, a promoção do desenvolvimento econômico não se limita mais à intervenção pública em um único setor. Percebe-se a necessidade do reconhecimento da complexidade estrutural dos espa​ços rurais como foco da intervenção política. 

Essa mudança de foco abre possibilidade para impactos significativos na elaboração das políticas de desenvolvimento rural. O foco na promoção da economia de escala começa a mu​dar para a economia de diversificação. As especificidades locais começam a ser consideradas na elaboração de instrumentos de intervenção e, dada a heterogeneidade dos espaços rurais euro​peus, as próprias regiões-alvo das políticas tam​​bém. Não é mais possível adotar tipologias sim​plificadas na elaboração das políticas, mas sim estudos detalhados das estruturas econômicas, sociais, culturais e institucionais regionais e locais. Isso abre espaço para a participação e res​ponsabilização dos atores locais na elaboração e implementação das políticas de desenvolvimento rural. As próprias regras dos Fundos Estruturais Europeus
 modificam-se, dando maior espaço pa​​ra os países membros e suas regiões na definição das prioridades para a aplicação das políticas, pela maior flexibilização na adoção das políticas propostas (PARLAMENTO, 1998). No bojo dessas mudanças, data a implan​tação da pri​meira fase do programa LEADER, abor​dado mais a frente. 

Numa terceira fase, a atual, SARACENO (2002) vê a integração dos dois enfoques, ainda com o predomínio da lógica setorial. Ainda segun​​do a autora, atualmente o programa de de​sen​​volvimento rural europeu compõe-se de uma junção de políticas de modernização da produção, somadas às políticas agro-ambientais, e po​líticas de diversificação, restringidas por um novo enfoque setorial. Essa restrição se dá principalmente como resultado da revisão das políticas de sustentação de preços e estruturas de mercados. A compensação das reduções dos limites de sus​tentação de preços, com pagamentos diretos aos produtores, gerou uma forte demanda por parte destes últimos, para que as políticas de desenvol​vimento rural privilegiem principalmente os agricultores. É restringido o objetivo, o foco das políticas rurais. 

Apesar das restrições das políticas de desenvolvimento rural e do seu caráter alegada​mente secundário, ou de apoio às políticas de mer​cado, essas mudanças na ótica do desenvolvimento e da forma de elaboração das políticas levaram ao fortalecimento da idéia do “desenvolvimento local” no âmbito europeu.

Segundo MAR e YRUELA (1994), o de​sen​volvimento local é uma forma de reação aos efei​tos indesejados do modelo de desenvolvimento econômico adotado pelos países desenvolvidos (desigualdades territoriais, desequilíbrios demográ​ficos, problemas ambientais etc.). Sem entrar na discussão conceitual, o autor lista pelo menos três elementos envolvidos na idéia de de​senvolvimento local: 1) aproveitamento de recur​sos ocio​sos por meio da recuperação de atividades produtivas abandonadas e da criação de novas atividades, que possibilitem o aproveitamento das opor​tunidades criadas com as novas tecnologias da informação, a reorganização dos processos produtivos e o acesso a novos mercados; 2) identificação, estímulo e apoio aos atores capazes de desenvolver tais atividades e; 3) mobilização do conjunto de atores e recursos por meio da intervenção econômica e social do poder pú​blico, de forma viável e eficiente.

A constatação de que o desenvolvimen​to rural não pode descansar somente nas ati​vidades agrícolas abriu caminhos a iniciativas que pretendem estimular a criação de atividades complementares, e mesmo diferentes nos espaços rurais (MAR e YRUELA, 1994). Uma dessas iniciativas, que será descrita a seguir, é o programa LEADER. Esse programa é um bom exem​​plo da necessidade de considerar as peculiaridades locais, as condições econômicas, so​ciais, culturais e institucionais dos territórios e, principalmente, a participação dos agentes locais beneficiários diretos das políticas. 

O programa LEADER constitui-se em um instrumento de intervenção com enfoque local de desenvolvimento em áreas rurais (MAR e YRUELA, 1994). O programa foi desenhado para espaços territoriais de pequena escala: zonas que tivessem entre 5.000 e 100.000 habitantes. Dirige-se às zonas mais desfavorecidas da União Européia (zonas dos objetivos 1 e 5b
) e orienta-se ao apro​veitamento de recursos ociosos em ou​tros se​tores que não a agricultura; e, principalmente, orienta a intervenção com base na participação da população beneficiária dos programas. 

Os projetos a serem financiados pelo programa são articulados e montados, no nível lo​cal, por grupos de ação local, que podem tomar distintas formas jurídicas. Desses grupos participam várias instituições públicas e privadas de âm​​bito local, provincial, regional e até mesmo na​cional. O financiamento, a coordenação com ou​tras políticas de desenvolvimento rural e a co​mu​nicação com a União Européia são feitas pelos níveis nacional e subnacional (comunidades autônomas e outras unidades territoriais). A União Européia encarrega-se da definição das linhas de atuação e da proposição de recursos destinados a financiá-los. O programa é financiado com recursos dos Fundos Estruturais Europeus (FEOGA-Orientação, FEDER e FSE).

O programa trabalha com a abordagem territorial de desenvolvimento nas zonas rurais, baseada na definição de um “território-projeto”. Na primeira fase do programa, o LEADER I (1991-1994), foram definidos 217 territórios-pro​jeto, e na fase II (1994-1999), cerca de 1.000 (FAR​REL e THIRION, 1999). Segundo os autores, “estes ‘ter​ritórios-projeto’ LEADER permitiram a introdução de uma abordagem territorial nas zonas rurais que até então a ignoravam ou apenas conheciam políticas de desenvolvimento de caráter fortemen​te setorial”. Estes “territórios-pro​jeto” visam a “com​petitividade territorial”, que su​põe ter em con​​ta os recursos do território na procura de uma coerência de conjunto; a implicação dos atores e das instituições nos vários níveis territoriais envolvidos nos projetos; integração dos setores de atividade em uma lógica de inovação; cooperação com os outros territórios e articulação com as políticas regionais, européias e em um con​​texto global. Vê-se nessa explicação dos ob​jetivos dos territórios-projeto a grande importância dada às peculiaridades locais, e à participação dos atores so​ciais e suas instituições e entidades.

Segundo MAR e YRUELA (1994), entre os principais pontos positivos do programa es​tão o contato direto com a sociedade local e com os agentes sociais protagonistas das ações de de​senvolvimento e a capacidade para adequar a intervenção às possibilidades e características par​ticulares de cada área. 

Além disso, FARREL e THIRION (1999), analisando os oito anos de implantação do programa, citam alguns ensinamentos fundamentais da abordagem territorial que ganharam “valor de acervo” para os múltiplos atores e instituições envolvidas na iniciativa LEADER. Entre eles, três são interessantes para corroborar a im​portância de considerar as especificidades lo​cais e a participação dos agentes sociais: 1) a abor​dagem territorial demonstrou que o declínio de alguns territórios, mesmo avançado, não é ir​re​versível, permitindo explorar novas vias de de​senvolvimento; 2) essa abordagem possibilitou aos atores exprimirem seus conhecimentos,  suas expectativas, seus conflitos e sua capacidade de construir ações coletivas e de organizarem-se em torno de idéias novas e; 3) mostrou que o êxito ou o fracasso de uma estratégia de desenvolvimento depende da forma como estruturam-se os interesses e as relações entre os atores, ou seja, a capacidade coletiva de observar a rea​lidade local, de articular as prioridades e de con​certar sobre a organização dos recursos disponíveis. 

O estudo também coloca algumas críticas ao programa, entre elas o fato da abordagem territorial estar beneficiando apenas algumas áreas do desenvolvimento rural (turismo, artesanato e os produtos agro-alimentares), enquanto ou​tras continuam dependentes de abordagens se​toriais (infra-estruturas, ordenamento do território, grandes produções agrícolas, regulamentação dos serviços, políticas sociais etc.). 

3 - AS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO RU​RAL NO BRASIL: O CASO DO PRONAF-IN​FRA-ESTRUTURA

Como pôde-se observar a partir da evo​lução da política européia de desenvolvimen​to rural, fi​ca clara a importância dada à construção de po​líticas do tipo bottom-up, ou seja, políticas e instrumentos de intervenção que sejam ela​borados com a participação dos agentes so​ciais, dos próprios beneficiários das políticas; e também a im​portância de tentar formular programas e políticas que superem o viés setorial-agrícola até então observado. Ou seja, é necessário diferenciar desenvolvimento agrícola de desenvolvimen​to rural, perceber que o setor agrícola esta inserido, juntamente com outros setores, no espaço rural. Observa-se também a importância da atuação do Estado, nos seus diversos níveis de atuação, na articulação e coordenação das ações e instrumentos necessários ao desenvolvimento ru​ral. Duas dessas ações são: o apoio à articulação dos interesses dos atores sociais e o finan​cia​men​to dos programas. 

No Brasil, a linha de Infra-estrutura e Ser​viços do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf-I) é um pro​grama de intervenção pública que visa a conformação de uma estrutura institucional capaz de  incluir a participação dos atores sociais beneficiários do programa. Apesar de todas as dificuldades, algu​mas inerentes ao espaço geográfico escolhido para a intervenção (municipal), outras à própria di​ficuldade de articulação e coordenação dos ato​res sociais, o fato é que o Pronaf, segundo diversos autores (ABRAMOVAY, 2001; ABRA​MOVAY e VEIGA, 1999; BELIK, 2000 e FA​VARETO e DEMARCO, 2002), tem contribuído mui​to pa​ra a discussão sobre as políticas para o de​senvolvimento rural brasileiro. Contribui co​mo uma alternativa de elaboração e implementação de política para o meio rural, que visa superar o viés setorial-agrícola e contribuir para a mudança na direção da elaboração dos instrumentos de in​tervenção no espaço rural, do top-down para o bottom-up.

Nesse sentido, pretende-se aqui apre​sentar um breve relato da recente experiência do Pronaf, apresentando primeiro a estrutura institucional do Pronaf-I e o contexto de mu​danças em que se insere, enfocando principalmente a descentralização da administração pública. Em seguida, apresentar vantagens e difi​culdades dessa estrutura, levando em consideração o espaço de intervenção e a participação dos agentes sociais.

O Pronaf-I é a linha do Pronaf destinada ao financiamento de infra-estrutura e serviços nos municípios. Uma das diretrizes do Pronaf é “adequar e implantar a infra-estrutura física e so​cial necessária ao melhor desempenho produtivo dos agricultores familiares, fortalecendo os serviços de apoio à implementação de seus projetos, à obtenção de financiamento em volume suficien​te e oportuno dentro do calendário agrícola e o seu acesso e permanência no mercado, em condições competitivas”.
 O programa é inovador no sentido de buscar modificação na forma de intervenção do Estado nos espaços rurais, procurando envolver os atores sociais, principalmente os agricultores familiares, no planejamento, im​plan​tação e avaliação das ações e políticas apoia​das pelo programa. 

O envolvimento dos atores sociais locais é feito em nível municipal, por meio dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDR). A estruturação desses conselhos foi de​terminada por lei
, e dele participam as entidades públicas e privadas (prefeituras, sindicatos de tra​balhadores e patronais, organismos de extensão etc.), ligadas à agricultura familiar no município. A participação desses conselhos é particularmente importante no Pronaf-I, uma vez que as demandas por apoio à melhoria de infra-estrutura e ser​viços devem ser elaboradas pelos CMDR, por meio do desenvolvimento dos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural (PMDR). 

Os municípios que têm apoio do Pronaf-I são selecionados segundo critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CNDRS), e adaptados pelas Secretarias Estaduais do Pronaf. É necessário ainda que os municípios estruturem o CMDR e elaborem o PMDR. 

Assim, vê-se que a estrutura montada para gerir o programa, ao menos no arcabouço ins​titucional, contempla a participação dos atores sociais locais na priorização dos investimentos e das ações, a serem financiadas para o desenvolvi​mento da agricultura familiar por meio da elaboração dos PMDRs.

O Pronaf surgiu em 1996, em meio a um processo de mudanças na estrutura do Estado. Uma das marcas dessa mudança, iniciada com a promulgação da Constituição de 1988, foi a descentralização da administração pública. Uma das características dessa descentralização foi o que se vem chamando de municipalização, ou se​​ja, o aumento da responsabilidade das pre​feituras na gestão de políticas antes de caráter estadual ou federal. No entanto, esse processo tem ocorrido de forma desorganizada no Brasil, compro​metendo até a realização de serviços so​ciais por falta de coordenação e de alocação de recursos (CAMPANHOLA e GRAZIANO DA SILVA, 2002). 

Nesse contexto, o Pronaf-I caracteriza-se pela transferência de responsabilidades, antes atribuídas aos governos federal e estaduais, co​mo a priorização de investimentos, no âmbito mu​nicipal. No âmbito do Pronaf-I, no entanto, ABRA​MOVAY (2001) vê nessa transferência de responsabilidades uma falha de transferência ins​titucional. Segundo o autor, não existe dificuldade em transferir para o plano municipal regras formais, estruturas administrativas e procedimentos burocráticos. No entanto, “o problema é que não se transferem, num passe de mágica, valores, comportamentos, coesão social e sobretudo, a confiança entre os indivíduos que os estimulam a tomar em conjunto iniciativas inovadoras”.

Para FAVARETO e DEMARCO (2002), o problema central não é uma falha ou dificuldade inerente à forma de ser dos conselhos, mas uma falha institucional que se estabelece quando não são fornecidos aos mesmos competências e ins​trumentos para que façam mais do que a gestão dos recursos advindos do Pronaf-I.

As dificuldades da transferência institucional são potencializadas pelas características dos municípios selecionados. A preocupação em escolher os municípios com maior pobreza rural é mais importante que a preocupação em atingir municípios onde a agricultura familiar poderia res​ponder de forma satisfatória ao estímulo dado por essa linha do Pronaf. Segundo ABRAMOVAY (2001), esses critérios favorecem a burocratização dos conselhos, tornando-os instrumentos de repasse de verbas federais, ainda que com algu​ma supervisão da sociedade local. Segundo FAVARETO e DE​MARCO (2002), muitos dos pro​blemas referentes às ações dos conselhos re​sidem na definição a priori dos municípios contem​plados com o Pronaf-I, e não por seleção dos projetos. 

Outro problema advindo desse fato é paradoxal. Ao mesmo tempo que uma população pequena oferece a vantagem de permitir laços de confiança entre seus habitantes, a chance de cons​​truir processos inovadores, essenciais ao de​senvolvimento (geração de renda e criação de no​vas oportunidades de trabalho) são reduzidas (ABRAMOVAY, 2001). Segundo Douglas North, citado pelo mesmo autor, o senso comunitário próprio a sociedades pequenas pode representar o contrário do processo de desenvolvimento, uma vez que a contrapartida do comunitarismo é uma forte tendência a encarar como nocivo o que vem de fora e a restrição do círculo de parceiros econômicos. Essa contrapartida pode ser extremamente prejudicial ao desenvolvimento de processos de inovação. Os “de fora”, nesse contexto, não são simplesmente agentes de outros municípios ou sociedades locais, mas agen​tes de outros se​tores não ligados diretamen​te ao agrícola. 

Estas observações são reforçadas por FAVARETO e DEMARCO (2002) em uma análise do funcionamento e alcance da ação dos Con​selhos Municipais de Desenvolvimento Rural em 212 municípios dos Estados do Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Santa Catarina e Rondônia. O estudo encontra, como limites impor​tantes à implantação do alcance das ações dos conselhos, um viés agrícola e “municipalista”. Segundo o es​tudo, alguns limites quanto ao alcan​ce da ação dos conselhos estão ligados a “uma visão tradi​cional quanto às possibilidades da promoção do desenvolvimento, com ações res​​tritas aos li​mites do município e da agricultura. Pouco se en​contra de inovações tecnológicas, de articulação entre o setor primário e outros setores, de preocupação com as formas sociais de utilização dos recursos naturais/culturais dos territórios”.
Porém, as dificuldades levantadas con​trastam com o que se espera dos conselhos. Para ABRAMOVAY (2001), “a missão fundamen​tal dos con​selhos é descobrir os potenciais de desenvolvimento que os mecanismos convencionais de mercado são incapazes de revelar”. Para  FAVARETO e DE​MARCO (2002), o papel que se es​pera dos conselhos é “sensibilizar, mobilizar e articular as formas vivas de um território na promoção de seu desenvolvimento e no estabelecimento de pactos entre esses agentes orientados por esse mesmo intuito”. Um papel que visa a su​peração dos limites do viés agrícola e municipalista que predomina entre os agentes públicos e privados que atuam nos espaços rurais. 

Para os autores, no entanto, se em lugar daquilo que se espera dos conselhos, a referência for estritamente o que lhes é estabelecido legalmente e institucionalmente como função, den​tro do âmbito do Pronaf-I, então não há dúvida que a experiência dos Conselhos traz resultados bastante significativos. Ainda quando considerada a tradição brasileira de total apartação entre políticas públicas e populações delas beneficiárias, vê-se que os conselhos conseguem  ins​tituir-se como espaços sociais de gestão dessas políticas, mesmo com todos os limites ob​ser​va​dos. 

Como recomendação para superação do viés agrícola e municipalista dos conselhos,  FAVARETO e DE​MARCO (2002) propõem o es​tabelecimento de Contratos Territoriais de De​senvolvimento (CTD), instrumentos de adesão e com​promisso entre os agentes, públicos e privados, que permitam articulação e complementaridade entre diferentes políticas que incidem sobre um mesmo território (um ou, preferencialmen​te, mais municípios). A proposta do estabelecimento dos CTDs já havia sido colocada por VEIGA (2001) no texto elaborado para servir como base para a discussão do Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável pelo CNDRS. Além disso, propõe, por meio dos CTD, a formação de consórcios de municípios, visando não só a superação do viés municipalista, mas a ampliação das possibilidades de alcançar pro​cessos de ino​vação.

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A breve explanação sobre a experiência européia mostrou a importância que as peculiaridades regionais e locais alcançaram na discussão sobre desenvolvimento, e os impactos que tiveram na trajetória das políticas voltadas ao de​senvolvimento do espaço rural. Ainda mostrou a importância dada à participação dos agentes sociais na elaboração e na implementação das po​líticas de desenvolvimento nos territórios. 

Apesar de não ser possível a transposição das experiências européias para o caso bra​sileiro, por razões óbvias a partir de diferenças de trajetória histórica, seu estudo pode ser de gran​​de valia para o caso nacional. O valor dado às diferenças e peculiaridades regionais e locais e à participação dos agentes locais no desenvolvimento de políticas de intervenção na realidade rural do tipo bottom-up deve ser considerado para  discussões. 

A elaboração de políticas do tipo bottom-up no Brasil ainda está nos estágios inicias de desenvolvimento, enfrentando problemas ine​rentes ao próprio ambiente institucional, desfavorável às mesmas e às peculiaridades da estrutura federativa brasileira. 

Uma das primeiras iniciativas concretas de mudar o sentido da elaboração das políticas pa​ra o desenvolvimento rural, o Pronaf, mais es​pecificamente o Pronaf-I, necessita ainda de ajustes, como ampliação da unidade territorial fo​​co das intervenções, por meio da estruturação de consórcios de municípios, e dar um caráter con​tratual ao programa, pelo desenvolvimento dos CTDs. Além disso, são necessários ajustes no âm​bito de apoio da participação dos agentes sociais nos fóruns destinados à sua gestão em âm​bito local, os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural. 

No entanto, programas como o Pronaf, apesar de todos os problemas enfrentados, são de grande valia para a mudança na forma de  “pensar” e “fazer” política para o desenvolvimento dos espaços rurais no Brasil.
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DESENVOLVIMENTO, POLÍTICA AGRÍCOLA E POLÍTICA RURAL: 

do setorial ao territorial

RESUMO: Este texto procura mostrar a importância do enfoque territorial no desenvolvimento de políticas públicas voltadas aos espaços rurais. Na primeira parte, traça a evolução das políticas de desenvolvimento rural na União Européia, mostrando a importância de considerar as peculiaridades locais e a participação dos atores sociais na elaboração e implementação das políticas, exemplificando essa importância com a apresentação do programa LEADER. Na segunda parte é apresentada a experiência do Pronaf, especificamente sua linha destinada ao financiamento da infra-estrutura e serviços municipais, uma forma de superar o viés setorial das políticas públicas brasileiras de desenvolvimento rural.
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DEVELOPMENT, AGRICULTURAL POLICY AND RURAL POLICY:

from sectorial to territorial

ABSTRACT: This article shows the importance of the territorial focus on the development of public rural policies. The first part traces the evolution of the rural development policies in the European Union, showing the relevance of considering the local peculiarities and the participation of the social actors in the elaboration and implementation of the policies, exemplifying this importance by presenting the LEADER program. The second part presents the experience of Pronaf and, in particular, its line designed to financing the municipal infrastructure and services, a way of overcoming the sectorial biases in Brazilian rural development policies.
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�Engenheiro Agrônomo, sócio da ESA Consultoria, Assessor Técnico do Departamen�to Econômico da Federação da Agricultura do Estado de São Paulo (rodolfo.oliveira @superig.com.br). 


�Os Fundos Estruturais Europeus foram criados com o intuito de financiar políticas que visam diminuir as diferenças econômicas e sociais entre os países e as regiões da União Européia. Os Fundos são quatro: Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA), criado em 1962, financiador da PAC, com duas seções: a) Garantia, destinada à política de sustentação de preços e b) Orientação, destinada ao financiamento das políticas de desenvolvimento rural; Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), criado em 1975, destinado a co-financiar, junto aos Estados membros, ações de desenvolvimento em re�giões em dificuldade, visando a redução das disparidades regionais; Fundo Social Europeu (FSE), criado em 1958, a fim de lutar contra o desemprego, destinado às atividades de formação, qualificação profissional e promoção do em�prego; e o Instrumento Financiador de Orientação da Pes�ca (IFOP), destinado ao financiamento de investimentos e ações para a reestruturação e modernização da atividade pesqueira.


�Os sete objetivos dos Fundos Estruturais Europeus estabelecem as zonas alvo das ações e programas financiados pelos fundos. No objetivo 1 estão as zonas com atraso no desenvolvimento, cujo PIB per capita não alcança 75% do valor médio da UE. O objetivo 5b é destinado ao desenvolvimento e ajuste estrutural das zonas rurais em declínio econômico.


�Decreto n.1.946, de 28 de junho de 1996, que instituiu o Pronaf.


�Em alguns municípios, os Conselhos aproveitaram-se de estruturas já implementadas antes mesmo do Decreto n. 1.946. 
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